Embriaguez ao volante - Via publica - Teste de
alcoolemia realizado - Materialidade e autoria
delitivas - Comprovacao - Reincidéncia -
Confissao espontanea - Compensagao -
Possibilidade - Substituicéo da pena
- Inviabilidade

Ementa: Embriaguez na conducdo do veiculo em via
publica. Teste de alcoolemia realizado. Materialidade e
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autoria delitivas comprovadas. Reincidéncia e confisséo
esponténea. Circunstdncias compensadas. Possibilidade.
Substituicdo da pena. Inviabilidade. Recurso provido em
parte.

- Mantém-se a condenacdo do apelante que foi flagrado
conduzindo o seu veiculo em via pUblica apés uso imode-
rado de bebida alcodlica, e, quando submetido ao teste
do bafémetro, foi constatado que estava com concen-
tracdo de dlcool superior a 6 decigramas por litro de
sangue.

- Tratando-se de circunstncias igualmente preponde-
rantes, nos termos do art. 67 do Cédigo Penal, ndo hé
impedimento para que se proceda & compensagdo da
agravante da reincidéncia pela atenuante da confisséo
esponténea.

- Embora prevista no art. 44, § 3°, do CP a possibilidade
de substituir a pena do reincidente, no caso, a medida
n&o se apresenta socialmente recomendavel.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0024.10.269730-7/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Jurandir Bazilio
da Silva - Apelante: Ministério Piblico do Estado de Minas
Gerais - Relator: DES. HERBERT CARNEIRO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4 Cadmara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob
a Presidéncia do Desembargador Delmival de Almeida
Campos, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigréficas, & unanimidade de votos, EM PROVER
EM PARTE O RECURSO.

Belo Horizonte, 18 de julho de 2012. - Herbert

Carneiro - Relator.
Notas taquigréficas

DES. HERBERT CARNEIRO - Na Comarca de
Belo Horizonte, Jurandir Bazilio da Silva foi denunciado
por infragéo ao art. 306 da Lei 9.503/97, acusado de
conduzir seu automével VW/Fusca, placa GTA-2091, em
via publica, apés o uso imoderado de bebida alcodlica, e,
quando submetido ao teste de alcoolemia, foi constatado
que estava com 15,40 decigramas por litro de sangue.

Concluida a instrucéo do feito, a MM. Juiza da 12°
Vara Criminal desta Capital julgou procedente a dentncia
e fixou ao réu a pena de oito meses de detencdo, a ser
cumprida no regime aberto, além do pagamento de 13
dias-multa. A d. Sentenciante n&o substituiu a pena em
razdo da reincidéncia do réu (f. 55/57).

O réu, ndo se conformando com a decisdo, interpds
o presente recurso (f. 60 e 62), pleiteando a Defensoria
Publica nas razées de f. 64/70 a reducédo da pena apli-
cada com a compensacdo da agravante da reincidéncia
pela atenuante da confisséo esponténea. Em seguida,
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ainda requereu a substituicdo da pena privativa de liber-
dade, 4 que a reincidéncia constatada é genérica, além
de a benesse ser recomenddvel diante da andlise das
circunsténcias judiciais.

As contrarrazées foram apresentadas as f. 72/76
pelo provimento parcial do recurso, apenas para atenuar
a pena pela confissdo esponténea, f. 72/76.

Ad. Procuradoria-Geral de Justica também se mani-
festou pelo parcial provimento do recurso a fim de dimi-
nuir a pena, compensando-se a agravante pela atenuante
(f. 83/85).

Este é o sucinto relatério.

Conheco do recurso, préprio, tempestivo e regular-
mente processado e ressalto que as partes ndo suscitaram
preliminares nem foi constatada qualquer nulidade para
ser declarada.

Segundo a acusacdo, na noite de 7 de setembro
de 2010, o réu conduzia seu veiculo quando bateu no
Fiat/Pélio que se encontrava estacionado & direita da Rua
Dilson de Souza Camargo, préximo ao n® 79, no Bairro
Independéncia, nesta Capital. Acionada, a Policia Militar
foi até o local e, além de constatar que o réu era inabi-
litado, percebeu nele sintomas de embriaguez, tendo
o réu admitido ter ingerido “uma pinga”, f. 09. Diante
disso, apds ele se recusar a se submeter ao teste de bafé-
metro, conduziram-no até delegacia de policia, locali-
zada no Detran, de onde foi levado até o IML e subme-
tido a exame, comprovando-se que estava com 15,40
decigramas por litro de sangue.

A materialidade encontra-se devidamente compro-
vada pelo boletim de ocorréncia de f. 06/11 e pelo exame
de corpo delito de f. 16, que atestou que a dosagem de
dlcool no sangue do réu era de 15,40 dg/L, ultrapas-
sando assim o limite tolerado pela lei, que é de 06 deci-
gramas.

Com relacdo & autoria, o réu perante o Juiz
confirmou a dendncia, admitindo que:

[...] estava conduzindo o Fusca, quando houve o acidente;
que comecou a beber por volta das 13:00 horas até por volta
das 18:30 horas, pouco antes do acidente; que ndo é habi-
litado; que o Fusca pertencia ao depoente; que foi proces-
sado e condenado, anteriormente; que cumpriu integralmente
a pena; que é amasiado e tem quatro filhos [...] (f. 58).

Portanto, comprovada a materialidade e confir-
mada a autoria, nenhuma ressalva a fazer no enquadra-
mento da conduta do réu na descrita no art. 306 da Lei
9.503/97.

Entretanto, com relacdo & fixagdo da pena, tenho
que a d. Sentenciante ndo se houve com o mesmo acerto,
data venia.

Na primeira fase acertadamente a d. Sentenciante
determinou a pena-base no minimo legal; entretanto, na
fase seguinte aplicou apenas a agravante da reincidéncia,
ndo fazendo qualquer mencéo & confissGo esponténea
feita pelo réu.



E, nessa parte, além de aplicar a atenuante, tenho
que deve ser compensada com a agravante da rein-
cidéncia, uma vez que sdo duas circunstancias ligadas
& personalidade do agente, sendo, assim, igualmente
preponderantes, nos termos do art. 67 do Cédigo Penal.

Néo hé dividas de que a confissGo espontdnea se
reveste de grande importéncia, mormente porque revela
a personalidade do réu, que, ao confessar a prdtica
do delito, demonstra certo senso de responsabilidade
pela infracdo cometida, colaborando com o Estado na
apuragéo dos fatos. Assim procedendo, estard contri-
buindo para a instrucdo do processo, bem como confe-
rindo ao julgador a certeza moral para a condenagéo.
Por outro lado, a consideracéo da reincidéncia estd justa-
mente fundamentada no principio constitucional da indi-
vidualizacdo da pena, previsto no art. 5°, XLVI, através
do qual a pena aplicada deve ser particularizada, distin-
guindo aquele réu que, dentro dos critérios estabelecidos
no art. 61, inciso |, do CPB, voltou a delinquir em desafio
as ordens publicas e & lei vigente.

Nesse sentido decidiu o STJ:

Habeas corpus. Tréfico de drogas. Pena-base acima minimo
legal. Circunsténcias judiciais desfavordveis. Confissdo espon-
ténea e reincidéncia. Compensacdo. Progressdo de regime.
Vedagdo & retroatividade da lei penal mais gravosa. Ordem
concedida em parte. [...] 2 - A Sexta Turma desta Corte, no
julgamento do HC n°® 94.051/DF, firmou o entendimento
de ser possivel a compensag@o da atenuante da confisséo
esponténea com a agravante da reincidéncia. [...] 4 - Habeas
corpus parcialmente concedido. (HC n® 121.681/MS, Relator
o Ministro Paulo Gallotti, DJe de 30.3.2009.)

E ainda:

Penal. Habeas corpus. Roubo majorado. Pena-base fixada
acima do patamar minimo. Exame desfavordvel das circuns-
tancias judiciais referentes ao agente. Reincidéncia. ConfissGo
esponténea. Compensacdo. Possibilidade. Circunstancias
legais igualmente preponderantes. Tentativa. Reducdo
minima. Execug@o do delito que se aproximou da consu-
macdo. Ordem parcialmente concedida para compensar
a agravante da reincidéncia com a atenuante da confisséo
esponténea, excluindo o aumento pela primeira, determi-
nando a reestruturacdo da pena imposta. [...] Il. A atenu-
ante genérica da confissGo esponténea e a agravante gené-
rica da reincidéncia s&o igualmente preponderantes, nos
termos do artigo 67, do Cédigo Penal, porquanto a primeira
diz respeito & personalidade (capacidade do agente assumir
seus erros e suas conseqiéncias) e a segunda é assim prevista
expressamente. [...] IV. Ordem parcialmente concedida para
compensar a agravante da reincidéncia com a atenuante
da confissdo esponténea, excluindo o aumento feito pela
primeira, determinando a reestruturacdo da pena imposta
(HC n°® 94.051/DF, Relatora a Desembargadora convocada
Jane Silva, DJe de 22.9.2008).

Diante disso, apresenta-se justa a pretendida
compensacdo da atenuante da confissdo espontdnea
com a agravante da reincidéncia, razdo pela qual a pena
fixada deve ser mantida em 06 meses de detencdo e 10
dias multa e assim concretizada & mingua de qualquer

outra circunst@ncia ou causa modificativa, a ser cumprida
no regime aberto, tal como determinado na sentenca.

Com relagéo ao pedido de substituicdo de pena,
tenho que, apesar da permissdo da aplicacéo da benesse
ao réu reincidente, ainda nos termos do art. 44, § 3°,
do CP tenho que a medida néo se apresenta social-
mente recomenddvel.

No caso, no cometimento do delito, o réu conduzia
o seu automével sem a habilitacdo necessdria e, além
disso, a condenacdo que ensejou a reincidéncia se refere
ao crime de porte ilegal de arma na qual a pena privativa
de liberdade j& foi substituida por restritivas de direitos;
tudo a indicar que a medida no caso néo serd suficiente
as finalidades correcionais e preventivas do Direito Penal.

Por todo o exposto, dou parcial provimento ao
recurso somente para diminuir a pena aplicada, nos
termos supramencionados.

Mantenho a isencéo do pagamento das custas, nos

termos da Lei Estadual n® 14.939/03.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS e
EDUARDO BRUM.

Sumula - RECURSO PROVIDO EM PARTE.
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